PARECER N° 1835, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 481, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Emir Chedid, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de alterar a Lei nº 5.452, de 22 de dezembro de 1986, que reorganiza os serviços de verificação de óbitos no 
Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias, de 29 de abril a 07 de maio de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto dispõe sobre informação e comunicação dos Serviços de Verificação de Óbitos, portanto, conteúdo pertencente ao âmbito de atuação da Secretaria da Saúde. 

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 15.646, de 2014, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa Comunicação Social (2826), ação 10.131.2826.5576, que trata da publicidade de utilidade pública, divulgando as ações, projetos e programas de interesse público que possuam caráter educativo, de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenham uma orientação à população que a habilite ao usufruto de bens ou serviços públicos oferecidos pelo Governo do Estado de São Paulo. 

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 481, de 2014, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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